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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
RAFAEL DE QUADROS ORTIZ em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente em 12/06/2021, 
posteriormente convertida em preventiva, em razão de suposta prática dos delitos 
previstos nos arts. 33 e 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/06 e art. 12 do Estatuto do 
Desarmamento.

Aduz o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal decorrente da 
decisão monocrática que indeferiu pedido liminar formulado em habeas corpus impetrado 
perante o tribunal local, visando a soltura do paciente. 

Sustenta, em suma, a nulidade da prisão em flagrante em razão de violação de 
domicílio não autorizada e com base em denúncia anônima. Ressalta ainda, a 
insuficiência de fundamentação do decreto prisional.

Requer a concessão da ordem, liminarmente, para que o paciente seja colocado 
em liberdade.

É, no essencial, o relatório. Decido. 

O writ não merece prosperar.

A matéria aqui suscitada é também objeto do HC n. 681.306.

Constata-se, assim, a inadmissível reiteração, consoante o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça. Veja-se o seguinte precedente:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. EXECUÇÃO. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME DA MATÉRIA EM HABEAS 
CORPUS ANTERIOR. REITERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME. AGRAVO DESPROVIDO.
Inviável o reexame de matéria já apreciada em mandamus anteriormente 
julgado, configurada a inadmissível reiteração de pedido, nos termos do 
art. 210 do Regimento Interno do STJ.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 589.856/SP, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 31/8/2020.) 
 

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, c, c/c o art. 210 do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 16 de julho de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente
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